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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 134/2008
Foi apresentada pela Comissão de Coordenação e De-

senvolvimento Regional do Centro, nos termos do n.º 2 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 93/90, de 19 de Março, com 
as alterações introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 316/90, 
de 13 de Outubro, 213/92, de 12 de Outubro, 79/95, de 
20 de Abril, 203/2002, de 1 de Outubro, e 180/2006, de 
6 de Setembro, uma proposta de alteração da delimita-
ção da Reserva Ecológica Nacional (REN) para a área do 
município de Montemor -o -Velho, tendente a substituir 
parcialmente a constante da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 186/96, de 26 de Março.

A presente delimitação enquadra -se na proposta de or-
denamento do Plano de Pormenor do Pólo Logístico e 
Industrial de Arazede, no município de Montemor -o -Velho.

A Comissão Nacional da Reserva Ecológica Nacional 
pronunciou -se favoravelmente à delimitação proposta, nos 
termos do disposto no artigo 3.º do diploma atrás mencio-
nado, parecer consubstanciado em acta de reunião daquela 
Comissão, subscrita pelos representantes que a compõem.

Sobre a referida delimitação foi ouvida a Câmara Mu-
nicipal de Montemor -o -Velho.

Assim:
Ao abrigo do disposto no Decreto -Lei n.º 93/90, de 19 

de Março, com as alterações introduzidas pelos Decretos-
-Leis n.os 316/90, de 13 de Outubro, 213/92, de 12 de Ou-
tubro, 79/95, de 20 de Abril, 203/2002, de 1 de Outubro, e 
180/2006, de 6 de Setembro, e nos termos da alínea g) do ar-
tigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Aprovar a alteração da delimitação da Reserva Eco-
lógica Nacional do município de Montemor -o -Velho, cons-
tante da Resolução do Conselho de Ministros n.º 186/96, 
de 26 de Março, de acordo com a planta anexa à presente 
resolução, que dela faz parte integrante.

2 — Determinar que o original da referida planta está 
disponível para consulta na Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Centro.

3 — Estabelecer que a presente resolução produz efeitos 
na data da entrada em vigor do Plano de Pormenor do Pólo 
Logístico e Industrial de Arazede.

Presidência do Conselho de Ministros, 14 de Agosto 
de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

  

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 1001/2008
de 5 de Setembro

Pela Portaria n.º 254 -CX/96, de 15 de Julho, foi reno-
vada ao Clube de Caça e Pesca do Concelho de Vila Nova 
de Foz Côa a zona de caça associativa de Vila Nova de Foz 
Côa (processo n.º 210 -DGRF), situada no município de 
Vila Nova de Foz Côa, válida até 1 de Junho de 2008.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º, do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, manda o Governo, pelos Ministros do 
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvol-
vimento Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de 12 anos, renovável por períodos de igual duração, a 
concessão da zona de caça associativa de Vila Nova de Foz 
Côa (processo n.º 210 -DGRF), abrangendo vários prédios 
rústicos sitos na freguesia e município de Vila Nova de 
Foz Côa, com a área de 2826 ha.

2.º A concessão de alguns dos terrenos incluídos em áreas 
classificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
um máximo de 10 % da área total da zona de caça.

3.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 
2 de Junho de 2008.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
19 de Agosto de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 26 de Agosto de 2008. 

 Portaria n.º 1002/2008
de 5 de Setembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Bra-
gança:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, renovável automaticamente, à Associação de 
Caçadores da Freguesia de Rebordainhos, com o número 
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de identificação fiscal 508272114 e sede em 5300 -802 
Rebordainhos, a zona de caça associativa de Rebordainhos 
(processo n.º 5002 -DGRF), englobando vários prédios 
rústicos cujos limites constam da planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia 
de Rebordainhos, município de Bragança, com a área de 
1157 ha.

2.º A actividade cinegética em terrenos incluídos na 
Zona de Protecção Especial (ZPE) Serras de Monte-
sinho e Nogueira (Decreto-Lei n.º 384 -B/99, de 23 de 
Setembro), e no sítio da Lista Nacional PTCON0002 
Montesinho -Nogueira (Resolução do Conselho de Minis-
tros n.º 142/97, de 28 de Agosto) poderá ser interdita, sem 
direito a indemnização, sempre que sejam introduzidas 
novas condicionantes por planos especiais de ordenamento 
do território ou obtidos dados científicos que comprovem 
a incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
19 de Agosto de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 26 de Agosto de 2008. 

  

 Portaria n.º 1003/2008
de 5 de Setembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto-Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de São Brás 
de Alportel:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 

e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, renovável automaticamente, à Associação 
de Caçadores de Portel, com o número de identificação 
fiscal 507476379 e sede na Rua do Padre Sena Neto, 50, 
8150-176 São Brás de Alportel, a zona de caça associativa 
Bicas da Serra (processo n.º 4694-DGRF), englobando 
vários prédios rústicos, cujos limites constam da planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante, 
sitos na freguesia e município de São Brás de Alportel, 
com a área de 1100 ha.

2.º A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas 
classificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
um máximo de 10 % da área total da zona de caça.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
22 de Agosto de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 26 de Agosto de 2008. 

  

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 1004/2008

de 5 de Setembro

Com fundamento no disposto no artigo 26.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações 
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introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de No-
vembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal de 
Grândola:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é criada a zona de caça mu-
nicipal da Várzea Redonda (processo n.º 5014 -DGRF), 
pelo período de seis anos, e transferida a sua gestão para 
a Associação de Caça e Pesca Os Grandolenses, com 
o número de identificação fiscal 507306740 e sede na 
Rua de Maria Helena Vieira da Silva, lote 41 -A, 7570 -288 
Grândola.

2.º Passam a integrar esta zona de caça os terrenos ci-
negéticos cujos limites constam da planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia 
e município de Grândola, com a área de 238 ha.

3.º De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de 
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem 
as seguintes percentagens:

a) 10  % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 40  % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 10  % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 40  % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

4.º As restantes condições de transferência de gestão 
encontram -se definidas no plano de gestão.

5.º A zona de caça criada pela presente portaria produz 
efeitos relativamente a terceiros com a instalação da res-
pectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
26 de Agosto de 2008. 

  

 Portaria n.º 1005/2008
de 5 de Setembro

Pela Portaria n.º 544 -P/96, de 4 de Outubro, foi con-
cessionada à Sociedade Agro -Pecuária da Herdade da 
Silveirinha, L.da, a zona de caça turística da Herdade da 
Rouquina (processo n.º 1973 -DGRF), situada no município 
de Estremoz, válida até 4 de Outubro de 2008.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto na alínea a) do artigo 40.º e no artigo 48.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o 
seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de 12 anos, renovável por dois períodos de igual dura-
ção, a concessão da zona de caça turística da Herdade 
da Rouquina (processo n.º 1973 -DGRF), abrangendo 
vários prédios rústicos sitos nas freguesias de Glória 
e Évoramonte, município de Estremoz, com a área de 
411 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 5 
de Outubro de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 26 
de Agosto de 2008. 

 Portaria n.º 1006/2008
de 5 de Setembro

Pela Portaria n.º 961/2005, de 4 de Outubro, foi conces-
sionada a Pedro Manuel Ramos Silvestre Ferreira e não 
Pedro Manuel Ramos Silvestre, como por lapso é referido 
na citada portaria, a zona de caça turística da Herdade do 
Pinheiro (processo n.º 4050 -DGRF), situada no município 
de Ferreira do Alentejo.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de outros prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alí-

nea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos nas freguesias de Alfundão e Ferreira do 
Alentejo, município de Ferreira do Alentejo, com a área 
de 84 ha, ficando a mesma com a área total de 999 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

2.º Esta anexação só produz efeitos relativamente a 
terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

3.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 1 de 
Outubro de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
26 de Agosto de 2008. 
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 Portaria n.º 1007/2008
de 5 de Setembro

Pela Portaria n.º 544 -Q/96, de 4 de Outubro, alte-
rada pelas Portarias n.os 960/99 e 885/2000, de 30 de 
Outubro e de 27 de Setembro, foi concessionada a 
Francisco José do Ó Sabino a zona de caça turística 
do Monte Novo do Outeiro Alto (processo n.º 1972-
-DGRF), situada nos municípios de Ferreira do Alen-
tejo, Aljustrel e Santiago do Cacém, válida até 4 de 
Outubro de 2008.

Veio agora aquela entidade requerer a renovação desta 
zona de caça e simultaneamente a anexação de outros 
prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto nos artigos 11.º e 48.º, em conjugação com 
o estipulado na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, ouvidos os Conselhos Cinegéticos Muni-
cipais:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É renovada, por um período de 12 anos, renovável 
automaticamente e com efeitos a partir do dia 5 de Outubro 
de 2008, a concessão desta zona de caça, abrangendo vários 
prédios rústicos sitos na freguesia de Ermidas, município 
de Santiago do Cacém, com a área de 328 ha, na freguesia 
de São João de Negrilhos, município de Aljustrel, com a 
área de 156 ha, e nas freguesias de Ferreira do Alentejo e 
Figueira de Cavaleiros, município de Ferreira do Alentejo, 
com a área de 1113 ha.

2.º São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de São João de Negrilhos, 
município de Aljustrel, com a área de 113 ha, e na fre-
guesia e município de Ferreira do Alentejo, com a área 
de 70 ha.

3.º Esta zona de caça após a sua renovação e anexação 
dos terrenos acima referidos ficará com a área total de 

1780 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

4.º Esta anexação só produz efeitos relativamente a 
terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
26 de Agosto de 2008. 

  

 Portaria n.º 1008/2008
de 5 de Setembro

Com fundamento no disposto no artigo 26.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de No-
vembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal de 
Vila Real:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é criada a zona de caça mu-
nicipal de Justes (processo n.º 5015 -DGRF), pelo período 
de seis anos, e transferida a sua gestão para a Junta de 
Freguesia de Justes, com o número de identificação fiscal 
507578287 e sede em Justes, 5000 -121 Justes.

2.º Passam a integrar esta zona de caça os terrenos 
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na 
freguesia de Justes, município de Vila Real, com a área 
de 624 ha.

3.º De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de 
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem 
as seguintes percentagens:

a) 50 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;
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b) 20 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 20 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 10 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

4.º As restantes condições de transferência de gestão 
encontram -se definidas no plano de gestão.

5.º A zona de caça criada pela presente portaria produz 
efeitos relativamente a terceiros com a instalação da res-
pectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
26 de Agosto de 2008. 

  

 Portaria n.º 1009/2008
de 5 de Setembro

Pela Portaria n.º 1326/2006, de 24 de Novembro, alte-
rada pela Portaria n.º 665/2008, de 25 de Julho, foi criada 
a zona de caça municipal de Montargil (processo n.º 4512-
-DGRF), situada no município de Alcoutim, e transferida 
a sua gestão para a Associação de Caçadores de Ferra-
douro.

Veio agora a entidade titular da zona de caça acima 
referida requerer a exclusão de alguns terrenos.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.º 2 do artigo 28.º do 

Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, que sejam excluídos da presente zona de caça vá-
rios prédios rústicos sitos na freguesia de Martinlongo, 
município de Alcoutim, com a área de 88 ha, ficando a 

  

 Portaria n.º 1010/2008
de 5 de Setembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Beja:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo 

período de 10 anos, renovável automaticamente por 
um único e igual período, a Manuel Diogo Justiniano 
Passanha Sobral, com o número de identificação fis-
cal 217297366 e sede no monte das Barbas de Lebre, 
Apartado 330, 7801 -904 Beja, a zona de caça turística 
Barbas de Lebre (processo n.º 4966 -DGRF), englobando 
vários prédios rústicos sitos na freguesia de Baleizão, 
município de Beja, com a área de 732 ha, conforme 
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte 
integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

3.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 13 
de Setembro de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 26 
de Agosto de 2008. 

zona de caça com a área de total de 227 ha, conforme 
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte 
integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
26 de Agosto de 2008. 
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 Portaria n.º 1011/2008
de 5 de Setembro

Por requerimento dirigido ao Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, um grupo de pro-
prietários e produtores florestais, para o efeito constituído 
em núcleo fundador, veio apresentar um pedido de criação 
de uma zona de intervenção florestal (ZIF) abrangendo 
vários prédios rústicos das freguesias de Góis e Alvares, 
do município de Góis.

Foram cumpridas todas as formalidades legais previstas 
nos artigos 6.º a 9.º do Decreto -Lei n.º 127/2005, de 5 de 
Agosto, que estabelece o regime de criação das ZIF, bem 
como os princípios reguladores da sua constituição, fun-
cionamento e extinção, e observado o disposto na Portaria 
n.º 222/2006, de 8 de Março, que estabelece os requisitos 
das entidades gestoras das ZIF.

A Direcção -Geral dos Recursos Florestais emitiu parecer 
favorável à criação da ZIF.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-

-Lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º É criada a zona de intervenção florestal dos Penedos 

(ZIF n.º 30, processo n.º 058/06 -DGRF), com a área de 
1318 ha, cujos limites constam da planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante, englobando vários 
prédios rústicos das freguesias de Góis e Alvares, do mu-
nicípio de Góis.

2.º A gestão da zona de intervenção florestal dos Penedos 
é assegurada pela Associação Florestal do Concelho Góis, 
com o número de pessoa colectiva 505152843, com sede 
na Rua do Comandante Bebiano Baeta Neves, Edifício da 
Caixa Geral de Depósitos, 2.º, 3330 -316 Góis.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 29 
de Agosto de 2008. 

  

 Portaria n.º 1012/2008
de 5 de Setembro

Por requerimento dirigido ao Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, um grupo de pro-
prietários e produtores florestais, para o efeito constituído 
em núcleo fundador, veio apresentar um pedido de criação 
de uma zona de intervenção florestal (ZIF) abrangendo 
vários prédios rústicos das freguesias de Pereiro, Giões e 
Vaqueiros, do município de Alcoutim.

Foram cumpridas todas as formalidades legais previstas 
nos artigos 6.º a 9.º do Decreto -Lei n.º 127/2005, de 5 de 
Agosto, que estabelece o regime de criação das ZIF, bem 
como os princípios reguladores da sua constituição, fun-
cionamento e extinção, e observado o disposto na Portaria 
n.º 222/2006, de 8 de Março, que estabelece os requisitos 
das entidades gestoras das ZIF.

A Direcção -Geral dos Recursos Florestais emitiu parecer 
favorável à criação da ZIF.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-

-Lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º É criada a zona de intervenção florestal Cumeadas 

(ZIF n.º 31, processo n.º 094/07 -DGRF), com a área de 
2950,71 ha, cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, englobando 
vários prédios rústicos das freguesias de Pereiro, Giões e 
Vaqueiros, do município de Alcoutim.

2.º A gestão da zona de intervenção florestal Cumeadas 
é assegurada pela Cumeadas — Associação de Proprietá-
rios Florestais das Cumeadas do Baixo Guadiana, com o 
número de pessoa colectiva 505168901 e sede no edifício 
da escola primária, Pereiro, 8970 -307 Alcoutim.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
29 de Agosto de 2008. 
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 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 184/2008
de 5 de Setembro

Após a entrada em vigor do Estatuto do Medicamento, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 176/2006, de 30 de Agosto, 
e com a subsequente publicação da sua legislação regu-
lamentadora, nomeadamente o Decreto -Lei n.º 65/2007, 
de 14 de Março, que estabelece o regime de formação do 
preço dos medicamentos sujeitos a receita médica e dos 
medicamentos não sujeitos a receita médica compartici-
pados, regulando o n.º 1 do artigo 103.º do Estatuto do 
Medicamento, consagrou -se o princípio da estabilidade 
dos preços dos medicamentos, definindo -se de forma clara 
e limitada as respectivas revisões.

A experiência entretanto colhida aconselha a criação 
de um mecanismo excepcional, que permita reduções de 
preços de medicamentos de forma mais ágil, apenas quando 
esteja em causa a regularização do mercado.

Foram ouvidas, a título facultativo, a Associação de 
Farmácias de Portugal, a Associação de Grossistas de 
Produtos Químicos e Farmacêuticos, a Associação Na-
cional de Farmácias, a Associação Portuguesa da In-
dústria Farmacêutica, a Associação Portuguesa de Me-
dicamentos Genéricos e a Cooperativa Distribuidora 
Farmacêutica, C. R. L.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 65/2007, de 14 de Março

É aditado o artigo 13.º -A ao Decreto -Lei n.º 65/2007, 
de 14 de Março, com a seguinte redacção:

«Artigo 13.º -A
Redução dos preços dos medicamentos

Os preços dos medicamentos podem ser objecto de 
redução, a título excepcional, fundamentada na regu-
larização do respectivo mercado, mediante portaria 
conjunta dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas da economia e da saúde.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia 15 de 
Setembro de 2008.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14 de 
Agosto de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Manuel An-
tónio Gomes de Almeida de Pinho — Ana Maria Teodoro 
Jorge.

Promulgado em 29 de Agosto de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 1 de Setembro de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 
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